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PROCESSUAL CIVIL   –  Remessa  e Ape-
lação Cível – Ação ordinária de cobrança –
Preliminares – Inadmissibilidade da via elei-
ta – Confunde-se com o mérito – Arguição
de  pedido  genérico  –  Não  observância  –
Narrativa dos fatos e pedido formulados de
modo claro e preciso – Rejeição. 

– Quando  a  preliminar  confunde-se
com o mérito, será com ele, conjuntamente
analisada.

-  Descabe  falar-se  em  pedido  genérico,
quando se verifica que a narrativa dos fatos
e descrição do pedido e da causa de pedir
foram formulados de modo claro e preciso,
deixando evidente a pretensão da ação.

CONSTITUCIONAL  - Remessa e Apelação
Cível – Ação ordinária de cobrança – ICMS
– Repasse de cota aos Municípios -  Con-
cessão de incentivos fiscais  pelo Estado –
Imposto de receita  partilhada – Incidência
do art.  158, IV, da Constituição Federal  -
Alegação de má interpretação do artigo  re-
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ferente à distribuição de receitas -  Divisão
do valor  arrecadado – Desacolhimento da
tese recursal – Não sujeição aos planos de
incentivo fiscal do Estado pelos Municípios
–  Matéria pacificada no STF e neste Egré-
gio Tribunal – Desprovimento.

- O entendimento jurisprudencial do STF é
assente em declarar que os municípios não
devem se sujeitar,  no tocante a repartição
de  receitas,  aos  programas  de  incentivo
propostos pelo Estados-membros, por ofen-
der o art. 158, IV, do CPC.

 No  imposto  de  receita  partilhada
como o ICMS, o Estado não pode conceder
incentivo  fiscal  sobre  a  cota-parte  perten-
cente aos Municípios.

- Nas causas for de pequeno valor, nas de
valor inestimável, naquelas onde não hou-
ver condenação ou quando a Fazenda Pú-
blica for vencida e nas execuções embar-
gadas  ou  não  os  honorários  advocatícios
serão devidos na forma preceituada no art.
20, § 4º, do CPC, observando-se, ainda, os
critérios das alíneas ‘a’, ‘b’ e ‘c’ do § 3º do
mesmo dispositivo legal. Nestas hipóteses,
os honorários advocatícios, não estão ads-
tritos aos limites indicados no § 3º do art.
20 do CPC.

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cí-
vel do Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar as preli-
minares, e no mérito, negar provimento ao recurso apelatório e a remessa ofi-
cial, nos termos do voto do relator e de súmula de julgamento de folha retro.

R E L A T Ó R I O 

Trata-se de Apelação cível  interposta pelo
ESTADO DA PARAÍBA, objetivando reformar a sentença prolatada pelo MM.
Juiz de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital, nos au-
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tos da ação de cobrança ajuizada pelo MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO BON-
FIM.

Na  sentença  (fls.  84/85v),  o  MM.  Juiz  “a
quo” acolheu os pedidos autorais, para determinar que o repasse da cota-par-
te do ICMS do Município seja constituído de 25% (vinte e cinco por cento) da
receita total apurada, sem a exclusão das isenções, incentivos e benefícios
fiscais concedidos unilateralmente pelo Estado da Paraíba, bem como deter-
minar a devolução dos valores pagos a menor ao Município de São José do
Bonfim em razão de isenções, incentivos e benefÍcios fiscais referentes aos
últimos cinco anos, com correspondência monetária e juros moratórios pelo
art. 1º F da Lei nº 9.494/97.Deixou de condenar em custas por ser vencida a
Fazenda Pública. Condenou, ainda, o promovido ao pagamento dos honorá-
rios advocatícios, no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art.
20, § 4º do CPC.

Irresignado,  o  Estado da Paraíba interpôs
apelação (fls. 88/105),  aduzindo, preliminarmente, a inadmissibilidade da via
eleita, a impossibilidade de pedido genérico. No mérito, alegou  a incompetên-
cia do Município para dispor dos aspectos tributários do ICMS, a possibiliade
dos Estados instituírem a função extrafiscal ao ICMS de forma proporcional e
razoável,  o verdadeiro sentido do art.  158, IV, da Constituição Federal e a
exorbitância dos honorários advocatícios fixados. Dessa forma, pugnou pelo
provimento do recurso, com a  reforma da r. sentença.

Devidamente intimado, o apelado não apre-
sentou contrarrazões, conforme certidão de fl. 107v.

Instada a se manifestar a D. Procuradoria
de Justiça proferiu parecer, opinando pela rejeição das preliminares e pelo
prosseguimento da remessa e do recurso apelatório  sem manifestação de
mérito, porquanto ausente interesse público que torne necessária a interven-
ção Ministerial (fls. 114/116).

É o que tenho a relatar.

V O T O

Inicialmente,  ressalto que os requisitos de
admissibilidade e a controvérsia do presente recurso serão analisados nos
moldes da Lei nº 5.869/73, haja vista que, conforme preceitua o art. 14 da Lei
nº 13.105/2015 (novo CPC), “a norma processual não retroagirá e será aplicá-
vel imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos processuais
praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma re-
vogada”.
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Sabe-se que a lei processual civil tem apli-
cação imediata, ou seja, produz efeitos imediatos, contudo, nos termos da te-
oria do isolamento, a lei nova somente deve atingir os atos ainda não inicia-
dos. Assim, os atos processuais praticados sob a égide a legislação anterior
não podem sofrer efeitos em virtude do advento de nova Lei, sob pena de ge-
rar insegurança jurídica. 

Porquanto, se a sentença recorrida (ato pro-
cessual) fora publicada quando vigente o anterior CPC (fls. 267/268v),  resta
patente que sob a mesma legislação deve ser revisto, em atenção à seguran-
ça jurídica e à teoria do isolamento dos atos processuais.   

Ademais, acerca a aplicação dos requisitos
de admissibilidade, eis a orientação do Enunciado Administrativo nº 2 do Su-
perior Tribunal de Justiça. Confira-se:

Enunciado Administrativo nº 2 - Aos recursos inter-
postos com fundamento no CPC/1973 (relativos a
decisões publicadas até 17 de março de 2016) de-
vem ser exigidos os requisitos de admissibilidade
na forma nele prevista, com as interpretações da-
das, até então, pela jurisprudência do Superior Tri-
bunal de Justiça. 

Feitas estas considerações e estando  pre-
sentes os pressupostos processuais intrínsecos e extrínsecos, conheço
do recurso.

Assim, cabe analisar as preliminares argui-
das.

Preliminares 

INADMISSIBILIDADE DA VIA ELEITA

O Estado da Paraíba arguiu, preliminarmen-
te,  a inadequação da via eleita, aduzindo que os valores pleiteados pelo Mu-
nicípio ainda não adentraram aos cofres estaduais.

No  entanto,  observa-se  que  tal  preliminar
confunde-se com o mérito, e com ele, será conjuntamente analisada.

IMPOSSIBILIDADE DE PEDIDO GENÉRI-
CO

O apelante alegou, ainda, que o pedido de-
duzido é genérico, carecendo de clareza e especificidade.
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No entanto, joeirando os autos, observa-se
que a narrativa dos fatos e a descrição da causa de pedir foram formulados
de modo claro e preciso, deixando evidente os fundamentos da pretensão do
reconhecimento do direito de receber o repasse das diferenças dos valores do
ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, sem que fosse
reduzido, do montante constitucional a ser repassado, os benefÍcios, incenti-
vos e isenções fiscais concedidos pelo promovido, ora apelante.

Dessa forma, rejeita-se tal preliminar.

MÉRITO.

O art.  158, IV,  a  Constituição Federal  ga-
rante aos municípios a repartição das receitas tributárias, vejamos:

Art. 158. Pertencem aos Municípios:
IV — vinte e cinco por cento do produto da arrecadação
do imposto do Estado sobre operações relativas à circu-
lação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunica-
ção.

Destarte, pela ilação que se extrai do artigo,
em foco, o texto constitucional não faz referência a isenção do citado imposto
concedido pelo ente público à iniciativa privada.

Para  o  Estado  da  Paraíba,  ora  apelante
contudo, só poderia ser repassado aos municípios um quarto do que fosse
efetivamente arrecadado com tributo. Assim, apenas a quarta parte do valor
percebido é que seria repartido entre as edilidades. Havendo, pois, isenções
e/ou demais benefícios fiscais conferidos pelo recorrente, apenas o que sobe-
jar é que seria dividido, ficando 75% da sobra para o Estado e os 25% para os
Municípios.

Com essa conduta estatal, os prejuízos ad-
vindos com o repasse a menor são evidentes, máxime para um Município do
porte de São José do Bonfim.

A doutrina, no entanto,  tem entendido que:

No imposto  de  receita  partilhada há,  necessariamente,
mais de um titular, pelo que cabe à entidade contemplada
com o poder impositivo restituir e não repassar a parcela
pertencente à outra entidade política. O imposto já nas-
ce, por expressa determinação do Texto Magno, com dois
titulares no que tange ao produto de sua arrecadação. O
fato de o Estado-membro deter a competência tributária
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em relação ao ICMS não lhe confere superioridade hie-
rárquica em relação ao município no que tange à partici-
pação de cada entidade no produto de arrecadação desse
imposto. A Carta Política já partilhou o produto de arre-
cadação desse imposto na proporção de 75% para o Es-
tado membro, titular da competência impositiva, e 25%
para o Município, prescrevendo no parágrafo único do
Art. 158 os critérios para creditar as parcelas cabentes
às  comunas  (...).  (HARADA,  Kiyoshi.  Vinculação,  pelo
município, das Cotas do ICMS para garantia de opera-
ções de crédito: efeito. Ln Repertório IOB Jurisprudên-
cia, IV 3, fevereiro/99, p. 97)

E foi exatamente esta tese de "titularidade
compartilhada do ICMS" a adotada pelo STF no julgamento do Recurso Extra-
ordinário ng 572.762, o qual,  em que pese não tratar de hipótese idêntica
(pois como dito o julgado do STF tratou de um programa de benefício fiscal
específico, o PRODEC, que consistia em postergação de recolhimento do im-
posto, enquanto o caso dos autos trata de qualquer benefício, isenção e in-
centivo fiscal concedido pelo Governo do Estado) a sua fundamentação é ple-
namente  aplicável  ao  caso  vertente  (fls.  744  do  Inteiro  Teor  do  RE
572.762/SC), cuja ementa tem o seguinte teor:

CONSTITUCIONAL. ICMS. REPARTIÇÃO DE RENDAS
TRIBUTÁRIAS.  PRODEC. PROGRAMA DE INCENTI-
VO FISCAL DE SANTA CATARINA. RETENÇÃO, PELO
ESTADO,  DE  PARTE  DA PARCELA PERTENCENTE
AOS  MUNICÍPIOS.  INCONSTITUCIONALIDADE.  RE
DESPROVIDO
 • I - A parcela do imposto estadual sobre operações re-
lativas à circulação o de mercadorias e sobre prestações
de serviços de transporte interestadual e intermunicipal
e de comunicação, a que se refere o art. 158, IV, da Car-
ta Magna  pertence de pleno direito aos Municípios. II -
O repasse da quota constitucionalmente devida aos Mu-
nicípios  não  pode  sujeitar-se  à  condição  prevista  em
programa de benefício fiscal de âmbito estadual. III - Li-
mitação que configura indevida interferência do Estado
no sistema constitucional de repartição de receitas tribu-
tárias.  IV  -  Recurso  extraordinário  desprovido.  (RE
572762,  Relator(a):  MM. RICARDO LEWANDOWSKI,
Tribunal  Pleno,  julgado  em  18/06/2008,  REPERCUS-
SÃO GERAL - MÉRITO DJe- 167 DIVIII.G 04-09-2008
PUBLIC  05-09-2008  EMENT  VOL-02331-04  PP-
00737).

Nesse sentido, outros julgados:

CONSTITUCIONAL.  TRIBUTÁRIO.  PARTICIPAÇÃO
DOS  MUNICÍPIOS  NO  PRODUTO  DA  ARRECADA-
ÇÃO DO ICMS. PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL
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DE  SANTA  CATARINA  PRODEC.  RETENÇÃO.  IN-
CONSTITUCIONALIDADE.
Por ocasião do julgamento do RE 572.762 (rel. min. Ri-
cardo Lewandowski, o Tribunal Pleno (DJe publicado em
05.09.2008), decidiu que o repasse de parcela do ICMS
devida aos Municípios não pode ficar sujeita aos planos
de incentivo fiscal do Estado, sob pena de violar o siste-
ma constitucional de repartição de receitas.
Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.  (RE
531566 AgR, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Se-
gunda Turma, julgado em 09/06/2009, DJe-121 DIVULG
30-06-2009 PUBLIC 01-07-2009 EMENT VOL-02367-06
PP-01181 RT v. 98, n. 888, 2009, p. 154-156)

E:

TRIBUTÁRIO. ICMS. REPARTIÇÃO DE RENDAS TRI-
BUTÁRIAS.  CONCESSÃO  DE  INCENTIVO  FISCAL.
PRODEC. RETENÇÃO, PELO ESTADO, DE PARTE DA
PARCELA  PERTENCENTE  AOS  MUNICÍPIOS.  IN-
CONSTITUCIONALIDADE.  PRECEDENTE  DO  PLE-
NÁRIO. APLICAÇÃO IMEDIATA DO ENTENDIMENTO
INDEPENDENTEMENTE DO TRÂNSITO EM JULGA-
DO OU DA PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO.
1 - A concessão de benefÍcios fiscais pelos estados-mem-
bros não pode diminuir o repasse da parcela do Imposto
Sobre Circulação de Mercadorias e  Serviços de Trans-
porte e Comunicação – ICMS constitucionalmente asse-
gurado  aos  municípios.  Precedente  do  Plenário  (RE
572.762/SC).
(.)
(RE 477811 AgR,  Relator(a):  Min.  RICARDO LEWAN-
DOWSK1, Primeira Turma, julgado em 26/05/2009, DJe-
113 .DIVULG 18-06- 2009 PUBLIC 19-06-2009 EMENT
VOL-02365-04 PP-00727)

Desse modo, adotando-se a tese de titulari-
dade compartilhada do ICMS, não poderemos admitir como válida a conces-
são de benefícios fiscais pelo Estado da Paraíba que adentrem no percentual
de 25% (vinte e cinco por cento) destinados aos municípios.

Assim, apesar das alegações do recorrente
de que os valores do ICMS arrecadados pelo Estado de Santa Catarina e não
repassados aos municípios de seu Estado difere da situação em tela, onde se
pretende o repasse de valores arrecadados de ICMS pelo Estado da Paraíba,
observa-se que o plenário do STF em julgado mais recente do que o proferido
no caso PRODEC Santa Catarina, consolidou o entendimento de que o Esta-
do não pode dispor da cota constitucional de 25% (vinte e cinco por cento) do
ICMS pertencente aos municípios. Veja-se:
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1. TRIBUTO. Imposto sobre a Circulação de Mercadori-
as e Serviços – ECNIS. Programa de incentivo fiscal es-
tadual.  Concessão de  crédito  presumido sobre  a  parte
pertencente aos municípios. Burla à sistemática constitu-
cional de repasse das cotas municipais. Inadmissibilida-
de. Suspensão de tutela antecipada rejeitada. Agravo re-
gimental improvido. Precedente. A concessão, pelos esta-
dos, de crédito presumido sobre ICMS não pode alcançar
a cota constitucional de 25% que pertence aos municí-
pios. 2. SUSPENSÃO DE TUTELA ANTECIPADA. Agra-
vo regimental. Ausência de impugnação de todos os fun-
damentos  da  decisão  agravada.  Aplicação  da  súmula
283. Agravo improvido. Não colhe recurso que não ataca
todos os fundamentos autônomos da decisão recorrida.
(STA 451 AgR, Rel. Min. CEZAR PELUSO (Presidente),
Tribunal  Pleno,  julgado  em  18/05/2011,  Die-105  DI-
VULG 01-06-2011  PUBLIC 02-06-2011  EMENT VOL-
02535-01 PP-00013)

Dessa forma, certo é que os favores fiscais
deferidos pelos Estados não podem ser repassados aos municípios nele situ-
ados. 

Assim, repiso, é indiferente a distinção entre
a hipóteses de retenção de valor arrecadado e não repassado aos municípios
(PRODESC) e de concessão de favor fiscal (crédito presumido) sobre a par-
cela cabível aos municípios. É que ambas as medidas consistem em "burla à
sistemática constitucional de repasse dos 25% pertencentes aos municípios,
pouco importando o mecanismo técnico utilizado para tanto" (trecho do voto o
Min. Cezar. Peluso, DJ 02.06.2011).

Trilhando  o  mesmo  entendimento,  veja-se
os seguintes escólios da lavra de outros Desembargadores do nosso Tribunal
de Justiça:

REMESSA     OFICIAL.     SENTENÇA     ILÍQUIDA.
CONHECIMENTO. APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO.
REPASSE     DE     ICMS     AOS     MUNICÍPIOS. PRO-
CEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO. PRELIMINARES. A) IN-
COMPETÊNCIA DO MUNICÍPIO. B) AUSÊNCIA DE
PEDIDO   CERTO   E   DETERMINADO.   REJEIÇÃO.
MÉRITO. ART. 158, IV, DA CF. IMPOSSIBILIDADE DE
DEDUÇÃO     DE     INCENTIVOS,     ISENÇÕES     E
BENEFÍCIOS   FISCAIS.   ENTENDIMENTO   FIRMA-
DO NO STF. DESPROVIMENTO
A  parcela   do   imposto   estadual   sobre   operações
relativas   à circulação   de   mercadorias   e   sobre
prestações   de   serviços   de transporte interestadual e
intermunicipal e de comunicação, a que se refere o art.
158, IV, da Carta Magna pertence de pleno direito aos
Municípios. II - O repasse da quota constitucionalmente
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devida aos Municípios não pode sujeitar-se à condição
prevista em programa de benefício fiscal de âmbito esta-
dual. III - Limitação que configura indevida   interferên-
cia   do   Estado   no   sistema   constitucional   de repar -
tição de receitas tributárias.” (RE 572762, Relator(a):
  Min. RICARDO   LEWANDOWSKI,   Tribunal   Pleno,
julgado   em 18/06/2008,   REPERCUSSÃO   GERAL   -
MÉRITO   DJe-167DIVULG 04-09-2008 PUBLIC 05-09-
2008 EMENT VOL-02331-04 PP-00737) 

E:

AGRAVO INTERNO. INSURGÊNCIA EM FACE DE DE-
CISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO
AO RECURSO OFICIAL. REPASSE DA COTA DO ICMS
AOS MUNICÍPIOS. ART. 158, IV, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL.  REPARTIÇÃO  DA  RECEITA.  DESCONTO
DOS  INCENTIVOS  FISCAIS.  ISENÇÃO  HETERÔNO-
MA.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STF.
RESPEITO  AO  POSICIONAMENTO  DO  PRETÓRIO
EXCELSO.  ARGUMENTAÇÕES  INSUFICIENTES  A
TRANSMUDAR O ENTENDIMENTO ESPOSADO. DES-
PROVIMENTO DA SÚPLICA REGIMENTAL. - No cál-
culo da parcela do ICMS a ser repassada aos municípios
(art. 158, IV, da Constituição Federal), não pode haver a
incidência dos benefícios fiscais concedidos pelos Esta-
dos, porquanto se consubstanciaria em isenção heterôno-
ma. Precedentes do STF. - "O Plenário do Supremo Tri-
bunal Federal, ao apreciar o RE 572.762, da relatoria do
ministro Ricardo Lewandowski, decidiu que o repasse de
parcela do tributo devida aos Municípios não pode ficar
sujeito aos planos de incentivo fiscal do ente maior, no
caso, o Estado, sob pena de ferir o sistema constitucional
de repartição de receitas." (RE 535135 AgR, Relator(a):
Min.  AYRES  BRITTO,  Segunda  Turma,  julgado  em
16/08/2011, DJe-200 DIVULG 17-10-2011 PUBLIC 18-
10-2011 EMENT VOL-02609-01 PP-00096). 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00408680920018152001, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  JOSE  RICARDO  PORTO  ,  j.  em  29-03-
2016) 

Ainda:

AGRAVO  INTERNO.  DECISÃO  MONOCRÁTICA.  RE-
MESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. PROVIMENTO
PARCIAL. ARRECADAÇÃO DO ICMS - IMPOSTO SO-
BRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS.
REPASSE AOS MUNICÍPIOS. INTELIGÊNCIA DO ART.
158, IV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. IMPOSSIBILI-
DADE  DE  DEDUÇÃO  DOS  INCENTIVOS  FISCAIS.
RESTITUIÇÃO DOS VALORES NÃO REPASSADOS. RA-
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ZÕES  RECURSAIS.  DECISÃO  EM  CONFORMIDADE
COM  JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPREMO  TRIBUNAL
FEDERAL. PONTOS JÁ ENFRENTADOS NA DECISÃO
RECORRIDA.  NÃO DEMONSTRAÇÃO DO DESACER-
TO  DO  DECISUM.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMEN-
TO. - O agravo interno cuida-se de uma modalidade de
insurgência cabível contra decisão monocrática interlocu-
tória,  terminativa ou definitiva,  proferida pelo relator.  -
Os municípios não devem se sujeitar, no tocante à reparti-
ção de receitas, aos programas de incentivo propostos pe-
los Estados-membros, sob pena de ofensa ao art. 158, IV,
da Constituição Federal. - É de se manter a decisão mo-
nocrática que, com fundamento no art. 557, do Código de
Processo Civil, proveu parcialmente o apelo e a remessa
oficial, sobretudo quando as razões recursais são insufici-
ente para infirmar a fundamentação da decisão agravada.
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
00287972320118152001, 4ª Câmara Especializada Cível, 
Relator DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA 
COUTINHO , j. em 04-08-2015) 

Por fim, em relação a fixação dos honorá-
rios advocatícios, o  Código de Processo Civil/1973 estabelece, como regra
geral, que seus limites serão calculados entre o mínimo de 10% (dez por cen-
to) e o máximo de 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, deven-
do ainda, serem observados: a) o grau de zelo profissional; b) a natureza da
prestação do serviço; c) a natureza e a importância da causa, o trabalho reali-
zado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço (art. 20, § 3º, alí-
neas 'a', 'b' e 'c', do CPC), confira-se:

 Art.  20.  A sentença condenará o vencido a pagar ao
vencedor as despesas que antecipou e os honorários ad-
vocatícios. Esta verba honorária será devida, também,
nos casos em que o advogado funcionar em causa pró-
pria.
§ 1º O juiz,  ao decidir qualquer incidente ou recurso,
condenará nas despesas o vencido.
§ 2º As despesas abrangem não só as custas dos atos do
processo, como também a indenização de viagem, diária
de testemunha e remuneração do assistente técnico.
§ 3º Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez
por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%)
sobre o valor da condenação, atendidos:
a) o grau de zelo do profissional; 
b) o lugar de prestação do serviço;
c) a natureza e importância da causa, o trabalho reali-
zado pelo advogado e o tempo exigido para o seu servi-
ço. (Grifei). 

No entanto, essa regra não será observada
quando a causa for de pequeno valor ou de valor inestimável, naquelas onde
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não houver condenação, assim como quando a Fazenda Pública for vencida,
e nas execuções, embargadas ou não. Nessas situações, aplicar-se-á o dis-
posto no § 4º do art. 20 do CPC, devendo o magistrado arbitrar os honorários,
apreciando os critérios das alíneas do aludido § 3º, veja-se:

§ 4º  Nas causas de pequeno valor, nas de valor inesti-
mável, naquelas em que não houver condenação ou for
vencida a Fazenda Pública,  e nas execuções, embarga-
das  ou  não,  os  honorários  serão  fixados  consoante
apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das
alíneas a, b e c do parágrafo anterior. (Destaquei).

“In casu subjecto”, trata-se de ação de co-
brança em que o Estado da Paraíba fora condenado em pagar os honorários
advocatícios. Assim, deve-se, por conseguinte, ser os honorários de sucum-
bência arbitrados conforme preceituado no § 4º do art. 20 do Código de Pro-
cesso Civil.

Assim, com fulcro no § 4º, art. 20 do CPC,
entendo que o valor dos honorários advocatícios arbitrados em R$ 2.000,00
(dois mil reais) se mostram adequados, uma vez que remunera de forma dig-
na o trabalho exercido pelo advogado do recorrido, levando-se em considera-
ção a natureza e importância da causa, bem como o tempo despendido para
o serviço.

Por todas as razões expostas,  rejeitam-se
as preliminares e NEGA-SE PROVIMENTO à remessa oficial e à apelação cí-
vel, mantendo na íntegra a r. sentença.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Abraham
Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e o
Exmo. Dr. Tércio Chaves de Moura, juiz convocado em substituição a Exma.
Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento, a Exma. Dra. Lúcia
de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Segunda Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,
06 de setembro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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